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CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE
POTIRETÂMÁ, ÁTRAVÉS DA
SECRETÁRIA DE ESPORTE E
JU\.ENTUDE, E DO OUTRO LADO Â
EMPRESA COMERCIÀL LUCÀS LTDA,
QUE ASSIM PARA O FIM QUE À SEGUIR
DECI-ÀRAM:

PREÂMBULO

À PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE POTIRETAMA, atTavés da SECRETÂRIA DE ESPORTE E
JLrvENTUDE, pcssoa jurídica dc direito público intcrno, com sede a Rua: Expedito Leitc da Silva,33, Centro,
Potirctama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461 .653/0001-57, neste âto rcpreseotado pclo Secretário dc
Esporte e Juventude, Sr. KAIO CARNEIRO DE MOURA, portador do CPF no. ***.407.373-**, doravante
denorninado de CONTRATÂNTE e, do outro lado, a empresa COMERCIAL LUCÀS LTDÂ, com sede à Rua:
Conselheiro I-afayete 1012, Jardim Iracema, FORTALEZA-CE, inscdta no CNPJ sob o n". 32.368.07410001'71 ,

representada por LUCAS DE ALMEIDA GOES, porador(a) CPF od. ***.391.173-*x, ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRÂTÂDd de acordo com o Edital de PREGÃo ELETRÔNICO N" PE-008/2026-
DII'ERSAS, em conformidade com o quc preccitua a Lci Fcderal n". 14.133/2021 de 1" dc abril de 2021 c suas

alreraçôes posteriores, supledvamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Dirciro
Privado, bem como medianre as seguintes cláusu.las e condições:

CIÁUSUI.A PRIMEIRÂ. DA FUNDAMENTÀçÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se estc contrato no PREGÃo ELETRÔNICo N' PE-008/2026-DMRSAS, disposições da

Lei Federal o" '14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/01, Lci Complementar n" 123 de 14 dc dezembro de 200ó, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de

20't4, Let Complementar n" 155/2016, de 27 dc outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho dc 2011 que

altera o titulo \II1-À da Consolidação das kis do Trabalho, e demais normas penireotes e, ainda, pelas disposiçôes

estabelecidas no presente contrâto.

CI.AUSULÀ SEGUNDÀ - DO OBIETO
2.1. ÂQUISIÇÀO DE EQUIPAMENTOS E MÂTERIAIS PERMANENTES DESTINÂDOS A ATENDER ÀS

NECESSIDÂDES DE MÂNUTENÇÁO DÂS AÇÔES E SERVIÇOS PÚBUCOS DESENVOLVIDOS NO
ÂTuIgITo DÂ SECRETÂRIÂ DE ESPoRTE E JIJVENTUDFi, DE ÂCORDO COM AS QUÂNTIDÀDES E
ESPECIFICAÇÕES CONSTÂNTES NO TERMO DE REFERÉNCIÀ, ÂNEXO I DO EDITAI-.

CIÁUSULÂ TERCEIRÂ - DO PREçO
3.1- A CON'IIRATANTE pagará à CONTRÁTADA pela exccução do objeto deste contrato o valor global dos

Lotes2e4deRg3,328,84(trêsmilrrezentosevinteeoitoreaiseoitentaequatlocentavos),distribuídosda
seguinte forma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHA

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro

ITEM DESCRTçÃO \ÍÀRCÂ UNID QTDE vLR. UNIT vLR. TOTAT

I
Fogão 4 boces, lergurâ 48 cm, altura 88,6 cm,
protundidadc 58,5 cm

]\TI-ÂS r_,NIt) R$ l.20ó,65 RS

2

Fogào industrial 06 bocas: fogào iodusrial 0(r bocas com
queimadorcs âlimentado poÍ glp Gás liqucfeitô de
p€tróleo) ou És n^turâI, o tamanho das bocas será dc

-30x30cm e 3 queimadores simples sendo 3 qucimadorcs
duplos c/ chrpa ou banho maria c c/ forno. Dimcnsôes:
83x107x84 cm (axrxp).

ITÀJOBI l-l.-lD 0 RS 4.364,56 R$
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Irorno dc microondas 30 litros: microondas 301 linha
branca. Iiorno dc microondas volume útil minimo de 30
litros, resultado do produto das dimensôes inrcrnas da
cavidade do equipamen«r.:gabincte monobloco em aço

FLtit'R()t.l lx tiNIt) ItS

LOTE 4 - INFORN,ÍTITICA/TI

R§.1 Frcczer J00l vertical IJO L]NII) 0 RS 6.130,50

RSGcladeira 120 litros 220r,r Irl.lilROl.LlX L NII) 0 RS 1.113,86

Its 1.128,8,r
Gcladeira frost frce 371 litros, congclador na partc
supcrior, gcledeiÍa com dr.ras portas.

u.lit R()t.UX L INID
1 It§ 3.328,8.1(,

IISLS\L\I-'i liC I'\ID 0 RS 1.133.33

Gclágua dc colunr aparador de água remoúvel: faciÍta a

llmpeza do aparador e a retirada do cxcesso dc água,

capacidadc: 1,8 litros, pcso liquido aproximado líquido:
I1,58 kg pr:so bruto aproximado: 12.60 kp

i:) R5 1.076,r 3 IrsBIU'r.\N l,\ tJ^"ID8

BI'IBIIDOURO lrara galóo de 20 ütros, fomccimeÍrto dc

ág.re natural e gclada, rescrvatório em mateÍial âtóxico,
bandeja coletora rcmoüvcl, âlimcntÂçéo clétrica bivolt.

0 RS 189,,19 Irs\t( )\1)t \l_ L'\ID9 I-iquidifrcador doméstico 05 velocidadcs 220w
L]NID 0 R$ 7.óó6,52 It§c^tr10 Mocdor dc carnc boca -22 dc r.rso comcrcial / industrial

ItSI]NID 0 RS 9.223,13SoI,IDSI'IiIILll
I-avadora ultrassr'rnica dc âté 15 lts- Equipâmento com
grbrnete c ccsto cm aço rnoxidávcl e tampa cm plástico
transparcntc ou srmilar, com sensor de scgurança

R§ 3.328,84VÂLOR TOTAL LOTE 2

ITEM DESCRTçÃO NtrA.RCÀ UMD QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

1

,\P.\REI-I IO CEI.UI-ÀR - SM^RTPI IONII 59, 126G8
R;\NÍ, C,\NIERÁ 64NÍP, Tl.Í.Á 6,67 COM CÀl',\
Plt()'tE',r'()L{ DO iUESMO MODlllo DO
-1P-\REI,Í IO 128G8 E -\IL\Í-'\ZI-]NÁ,\IENl O 8C;B

\toTolt()1.À LINID 0 R$ 1.969,06 RS

2 fll) exteÍno 1tb ponátil2.5 usb 1.0
,I'oSIIII,}Á UNII) 0 R§ 1.007,03 RS

h-fr"..,", mulnfLrncional ran.1-re de tinta megâ tank
4i'25J'pm ü. pedrao tccnologu de conecuvrdrde *r fi
r(cnolog;â de imprrssi,' i,rto de trnu c.r-racteriitic.r'
espcciais ümentador automático de docusrentos cor nào

aplicavel nomc do modclo multifuncionâl tânguc de tinta
cao()n mcga tank 25ppm wi saída da impÍessoÍr coloÍido
vckridadc máxima de imprcssão (cor) 25 ppm velocidade

máxima dc impressio monocromáEcâ 45 peso do Produto
13 quilogramas.

l)PS( )\ 0 Ii$ 2.164,10 Irs

.1

Impressora laser mulfuncional- Espccificaçéo mínima: que

estcir em linhe dc produçéo fclo fàbricante; mPÍrsr,,íâ
com tecnologiâ laser ou lcd; Padréo de co(
monocromático; tipo multifuncional (mprimc, copia,
digrtaliza, íax); memória 128 mb; resoluçéo dc impresséo

600 x 600 dpi; resoluçéo de digitalizaçéo 1200 x 1200 dpi
rcsr:luçéo dc cópia 600 x 600; vckrcidadc de impresséo 30

ppm pÍcto c braoco; capacidade da bandcia 150 páginas;

ciclo mensal 30.000 páginas; fax 33.6kbps opcional;
intcrfaces usb, rcde ethcrnet 10/100 c wiÍi 802.11 l:/g/n;
fr

BRO'I'I IIJR u\ ) 0 Its 2.793,00 ITS

Nobreâk ups senoidal universal 1500v4 2bât 12v/7ah e

Bivolr / s. 115v/220
I'S SI I \ IT.\ UNII) 0 R$ 1.972,97 Its

6
Notcbook: notebook intcl corc r5 4gb - 256gb ssd 15,6"
full hd.

,\c lir( UN'- I l) 0 RS ó.648,10 Its

N()'fl.lBOOK- () cquipâmeÍrto deverá cstar cm linha de

produçéo pcb fabricantc. Computador poÍtátil (notebook)

com proccssadoÍ que possua no minimo 4 núcleos, 8

thcrcâds c frcquência de 2.4 ghz; unidade dc
ârm,rzenâmento SSD com no mínimo 512 GB, rntcrface

pclc nvmc IÍ.2 Gen,l, mcmória R:\ltl de no minimo 16
(lll, cm 2 módulos idênticc.,s de 8 (iB cada, do tipo

,\CI;It L'N I I) 0 Its 5.3:0.89 ILS

NP.l: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
mail:gabine potiretama.ce. cov.br
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RS 5.980,67 RSGOI.DIi:\-TEC L \ID 0s

Computador desktop completo, novo e de primeiro uso,
eqúpado com processador de no minimo 4 oúclcos e 8

úreâds, írequênciâ mínima de 3,0 ghz, memótia tarn de no
mínimo 8 gb ddr4 ou superior, unidade de armazcnamento
ssd com capacidade minimâ de 240 gb, placa gáfica
integrada, intcrface de rcde gigâbit ethemcr, no minimo 6

ponas usb, saídas dc vidco hdmi c/ou vga c/ou
displalport, áudio integtado, rcompanhado de monitor led
tle no mínimo 21,5 pol.gâdâs com rcsolução full hd,
tcclado padrio âbnr2, mousc óptico usb, sistcma
operacional instalad

RSLINID l1 R5 6.262,30GOLDI]NTEC

Computador (dcsktop)avançado - Especificaçéo mínimar
quc csteja cm linha dc produçéo pelo íabricantc.
Conrputador rJesktop com proccssador que possua no
minimo 8 núclcos, 12 rhÍcads c frequêocia de 3.4 ghz; a

place principal deve ter arquiterura âtr, microâo! bÀ ou

R$ 74,t0 RSGOI,DENTEC 0l0 Kit teclado c mouse sem 6o usb
Rt 834,10 R5TP.t-I\K U\ID 0ll Sütch srsàbit I 6 ponâs 10/ 1 00/ I 000 ultra link ul'101 6d

RSBROTHER L'N- lf) 0 R$ 2.846,67I2
Scanncr de mcsa, resoluçéo óptica minimâ de (r00 x 600

dpi, alimentador automático dc docurncntos (ÀDD com
capacrdade miruma parr 50 fr-rlha.;

0 RS 1.121,87 RSGOI,DI.:NTI](] UNIDMonitor LED, telâ de no mínirno 23,8 polcBâdas, formato
l3

R$VÁLOR TOTÂI LOTE 4

.,.

SDR^M DDR5 5200Mt/s ou superior, tcla LCD rlc 14 ou
15

Email: (a.ootirctâma.cc.sov.br

CIÁUSULA QUARTA- DÀ DOTAçÃO ORçÂMENTÁRIA
4,1. As despesas decoucntes do contrato a ser celebrado com a licitante venccdora, correrào por conta da dotação

o!çamentária rf : 7207.27.722.0N5.2.074 - Gestão Estratégica e Apoio Gerencial do Esporte e Juvenrude; elemento

de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamcntos e Materia.l Permanente, fonte de recursos: 1.702.0000.00 Ouuas

Transferências de Convênios ou Repasses dos Municípios/1.755.0000.00 Recursos de Alienação de Bens/Ativos -
Administração Direta Fiscal, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CLÁUSUI-A QUINTÀ - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do conrato é de 12 (doze) meses contados da assioatura do conüato, podendo ser

prorrogados nos câsos citâdos ros arts. 106 e 107 da I-ei Federal 14.133/2021,
5.2. A prorrogaçâo de que rata este item é condicionada ao ateste, pcla autoridade competente, de que as condiçôes

e os preços perrnânecem vantajosos para a Âdministraçào, permitida a negociação com o contÍatado.

CLÁUSULA SEXTÀ - DÀS ÂLTERAçÕBS OO CONTRÀTO
6.1. Os çontratos regidos corforme o 

^rt.'124, 
da Lei Federa.l 14-133/2021, poderão set alterados, com as deüdas

jusúfi cativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Ádministraçào:

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanúrativa

de seu obleto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as paltes:
a) quando nccessátia a modificaçào do regtme de exccução da obra ou do sen'iço, bcm como do modo de

fornccimento, em face dc veriltcação técnica da inapücabilidade dos termos conüatuais originários;

b) quando necessátia a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado

sem a correspondeote conraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

c) pata restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fotuito ou

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou prcüsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabüzem a exccução do contrato tal como pactuado, tespeitada, em qualquer caso, a repartição obletiva de risco

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro

CNPJ: 12.46t .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 ,,ú
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estabclecida no conuato.
6.2. Nas alterações uni.laterais a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da ki Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor irricial atualizado do contrato.
(r.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do an. 124 da I-ri Feàeral 14.133 /2021 não poderão

transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haia alteração unilateral do contlato quc aumente ou diminua os eocargos do contratado, a Âdminisuaçào
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. À extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseqú[brio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo iodenizatório.
ó.6, O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá set formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133 /2021,
6,7 , A Íormaltz-ação do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das ptestaçôes determinadas pcla

Àdministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de lustificada oecessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização dcverá ocorrer no prazo máúmo de 01 (um) mês.

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais Íiscais do contrato,

Íepresentantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no a4-l:=d--t§!
14.133/2021, ou pelos respectivos subsritutos, permitida a contratação de terceitos para assistiJos e subsidiá-los

com informaçôes pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrat<.r,

detcrminando o que for neccssátio para a regularização das faltas ou dos defcitos obscrvados.

6.10. O fiscal do contrato informará a seus supcriores, em tempo hábil para a adoção das mcdidas convcnicntes, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua comPerência.

6.11. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessorameoto jurídico e de controle interno da

Administração, que dwcrão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçõcs relcvantcs para prevenir riscos na

execução contratual.
6.12, Na hipótese da contratação de terceLos prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes

reSras:

I - a empresa ou o profissional contÍâtâdo assumirá responsabiüdade civil obietiva pela veracidade e pela precisão

das infoimações presadas, firmatá termo de compromisso de conÍidencialidade e não Pode!á exercer atribüção

própria e exclusiva de fiscal de contato;
II - a conratação dc terceiros não erimirá de responsabüdade o fiscal do contÍato) nos ümites das iníormações

recebidas do teÍceiro contratâdo.

CIÁUSULA SÉTIMÁ- DA FI§CALIZAÇÃO DO CONTRÀTO
7.1. A execução do conuato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

replesentantes da Administração especialmente designados cooforme reqüsitos estabelecidos no art. 7" d Lej

14.133/2021, or.r pelos respectivos substitutos, permitida â contÍatâção de terceiros para assistiJos e s,.rbsidiá-los

com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O hscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que fot necessário pata a rcgulartzação das faltas ou dos defeitos observados.

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convcnientes, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultmpasse sua comPetência.

7.4. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessorameoto iurídico e de controle intetno da

Àdministração, que deverão dirimir dúr'idas e subsidiá-lo com informações relevantes pala prevenir tiscos na

execução contratual.

crÁusul.A oITAvÀ - DA ENTREGÀ DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMÁ DE PAGÁMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Enrega do Obieto
8.1. Poderâo ser firmados contratos, que serào tratados de fotma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 ,rÉ
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disposiçôes constantes da lri N'. '14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisôes.

8.2. DAS OR-DENS DE COMPRÁS Os produtos ücitados/contratados serão entregues mediante expediçâo de

ORDENS DE COMPRÀS, por parte da administaçào ao ücitante vencedor, que indicarào os quantitativos a serem

entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibüdade financeira
da CONTRATANTE.
8.2.i. A Ordem de Serviço emitida conterá os irens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao

bcneficiário do contrato no scu eodercço Íisico, ou cnüada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endeteço eletrônico, cuios dados constem do cadasuo municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o

atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 20-.Iyig!9ldia§-§8!!iÍ!9Ê, no

horário de 08h às 14h ftorário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objcto contratado será tecebido de forma provisória ou dcfinitiva, nos termos do artigo l40 da Lci no 14.133,

de 1" dc abril dc 2021 e do Decreto Municipal n'ó0, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos para t realização dos recebimentos provisódo e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as condições especificas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no te!Íno de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do térmioo do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 ()s sewiços serâo recebidos provisoriamente, de íorma sumátia, no ato da entregâ, iuntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contÍato,

para efcito de posterior verificação de sua conformidadc com as especificações coostantcs no Tcrmo de Referência c

na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipa.l n" 60, dc 01 de Novembro de 2023,

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fisca.lizaçào, por mdo de relatório

detalhado contendo o registro, a anáLise e a conclusâo acerca das ocorrências ru execução do conuato, o qua.l deverá

set encaminhado âo gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando

for o caso;

8.4 Os bens pode!âo ser rejeitados, no todo ou em pnrte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proPosta, devendo ser substituídos nr.r

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificaçâo da cootratada" às suas custas, sem Pre,úzo da aplicaçào

das penalidades.
8.5 O recebimento deírritivo ocorreú no prazô de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrença eqüvaleote pela Administração, após a verificação da quüdadc dos sen'iços e consequente

aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser cxcepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houvcr neccssidâde de diligências para a aferição do atendimento das erigências contÍatuâis.

8.7 No caso de conuovérsia sobre a exccução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quâotidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da ki n' f4.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissào de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da cxecução do obieto, para efeito de üqüdaçào e pagamento.

8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de saneame.to dâ norâ

hscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Âdministração durante a anáüse prévia à

)iquidaçào de despesa, não será computado para os fins do recebimeoto definitivo,
8.9 O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a respoosabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos

bens nem a respoosabiüdade ético-profissional pela perfcita execução do contratô.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança cqúvalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias útcis para fins

de tiquidação, na forma desta sessão, prottogáveis por igual período, nos telmos do artigo 7", §3" da Instrução

Normativa SEGES /ME o" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o irem antcrior scrá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade dc prorrogaçào, no

caso de contratações decorentes de despesas cuios valores não uluapassem o limite de que trata o inciso ll do
arlgo 75 da l-ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
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8.11 Para fins de liquidação, o seto! competente deverá vedficar se a nota Íisca.l ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.1 1.2 A data da emissão;
8.1 1.3 Os dados do contrato e do órgâo contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do vâlor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo elro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva.lente, ou circunstância que

impeça a üqúdação da despesa, csta ficará sobrestada até quc o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comptovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante,
8.13 A nota fiscal ou insrumento de cobraoça equivaleote deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-üne ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediantc consulta aos sítios eletrôoicos oficiais ou à documentação mcocionada no

artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.14 Â Administração deverá realizar consulta ao SICÂF para:

a) vedficar a manutenção das condiçôes de habiütação eirigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a panicipação em licitação, no âmbito do órgâo ou entidade, proibiçào de

contÍatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-sc, junto ao SICÀF, a situação de irregularidadc do contratado, scrá ptovidenciada sua notificaçào,

por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizc sua siruaçào ou, no mesmo Prâzo, aPresente sua

defesa. O prazo poderá set prorrogado uma vez, PoÍ igual período, a critério do contratante.

8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedentq o cootÍatante deverá comunicar aos

órgãos responsávcis pela fiscalização da teguladdade fiscal quanto à inadimplência do conratado, bem como quaoto

à existência de pagamento a ser efetuado, para quc sciam acionados os meios pertinentes c necessários para garandr

o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o conüâtântc deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratLlal nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurâda ao contratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do ob)eto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do conúato, caso o contratâdo não regulârizc sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamen«r será realizado cm até 10 (dez dias) úteis para pagameoto, a contar da liquidação da despesa e

colrsequcnre assinatura da ordem dc pagamento pela autoridade competeote, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamenro:
8.20,1 O pagamcnto será rçal.izado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correote

indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancíria para pagamcnto.

8.20.1.2 O pagamento deverá obsen'ar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdir.idida estabelecidas no artigo

141 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2O21 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 0l de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação apl.icável.

8.21.'l Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realizaçào do pagamento, os percenruais estabelecidos oa legislação vigente.

8.22 o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍnos da l,ei Complementar n" 123, de 200(r,

não sofrcrá a retcnçào ributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pâgâmento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por mcio de documento oficial, de que faz ius ao

ratamento ributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Reequilíbrio Econômico - Financeúo
8.23. Em conformidade com a legislaçâo vigente, será permitido reâiuste dos preços contratados, desde que

observado o interregno mÍnimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do úLltimo reaiuste.

8.24. Os preços serão reaiustados pela variaçâo do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÀ, do Instituto
Brasileiro de Geogtafia e Estatística - IBGE, ocorida no período acumulado em 72 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + exV),Onde:
Pr = preço rcaiustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percenual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde @ x V) significa o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de reajuste.

8.25. CONTRÂTADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à

SECRETÂRIA DEMÂNDANTE, expLicitando a forma de apücaçào do íoüce e o valor reaiustado em âté 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTADA não solicite tempestivamente o reaiuste e Prortogue o contlato sem pleiteáJo,

ocorrcrá a prcclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CIÁUSULÀ NONA. DÀS SANçÓES E INFRAçÔES ADMINISTRATIVA§
9.1 - Comete infração administtativa, nos tçtmos da Lei no 74 733, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contiato;
b) der causa à inexecu$o parcial do conúato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totd do cootrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveoiente devidamentc iustificado;

0 não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de suâ PÍoposta;
g enseja. o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conuatação sem motivo iustificado;
úy "p....nt", declaração ou documcotação falsa cúgrda para o ccrtatDe ou PÍestar declara{o falsa durante a

dispcnsa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou PraticâÍ ato íraudulento na execução do contrato;

j) comporta!-se de modo inidôoeo ou cometer fraude de gualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com visas a ftusuar os obietivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas inftações adminisüativas acima descritas as seguintes saoções:

9.2.1. Âdvenência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍrto, semPre que não se iustificar a

imposição de penaüdade mais grave (at. 156, §2", da ki);
9.2.2. lmpedimento dc ücitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, c, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (an. '156, 
§4"' da

I-ei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíncas h, i, l, k

e I do subitem acima deste Cootrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que iustifiquem a imposição de

penaüdade mais grave (art. 156, §5", da ki).
9.2.4. Multa:
9.2.4,1. moratóna de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimpLida, até o ümite de 10 (dez) dias.

9,2.4,?.5Y" (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja reaüzada de forma

incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da conúatação, por dia de

iregularidade na prestaçâo dos serviços/entrega dos produtos, ünitada suâ apücação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3.10§ (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do conüato.

t' o!.HÀJ8J:-
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9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Âdministração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da I-ei n.

14.133, de 2021.
9.3. Â apücação das sançõcs preüstas neste Contato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sançôcs previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaúvamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intercssado no prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado

da data de sua inúmaçào (art. '15f 
.

9.ó. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabír'eis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pclo Contratante ao Contratado, além da perda dessc valor, a diferença será descontada da garaotia prestada ou será

cobrada judicialmente (an. 156, §8).
9.7. Previameote ao encaminhameoto à cobraoça judicial, a multa poderá ser recolhida administrativame nte no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do tecebimento da comunicação enviada pela autoridade

comPetente.

9.8. A aplicaçâo das sançôes realizar-se-â em pÍocesso administrativo gue âssegurc o contraditório e a ampla defesa

acr Contratado, observando-se o ptocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021'

para as pcnalidades dc impedimento de ücitar e contratar c de declaração de inidoneidade para ücitÀr ou contrat^r.

9.9. Na aplicação das sançôes serão coosiderados (art. 156, §1)r
a) a natureza e a gtavidade da infração cometida;
b) as pecuüaridades do caso concteto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos guc dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Iri n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de ücitações e

contrâtos da Âdministração Púbüca que também se,am tipificados como atos lesivos na Lei o" 12.846, de 2013,

serào apurados e iulgados coniuotamentc, nos mesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade

competente de6nidos na refcrida ki (art 159).

9.11. Â personal.idade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para faciütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos ncste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus

administradores e sócios com podcrcs dc administração, à pessoa lurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com telação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatodedade de anáüse iurídica préüa (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máxirno 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados lelativos às sanções pot ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadasro

Nacional de Empresas Ioidôneas e Suspensas (Ceis) c no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Coep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 1ó1).

9.13. As sanções dc impedimento de licitar e contrâtâr c declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contÍâtâr são

passíveis de reabiütação na forma do an. 163 da I-ei n" 14.133/21.

cL(usuLA DÉcrMA - DAS OBRrGÀÇÕES DO CONTRATÀNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obigações assumidas pelo conuatado, de acordo com este insÍumento e

seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e conüçôes cstabelecidas neste Termol
10.3. Notificar o cootratado, por cscrito, sobre ücios, dcfeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para

que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas:

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçôes pelo conüatado;
10.5, Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela inconttoversa da execuçào do obieto,

;!
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para efeito de liqüdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
gualidade e quanddade, conforme o ctt 141àa Í ei n" 14177/?(\)1
10.6. Efetuar o pagamento ao contlatado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste termoi
10.7. Âpücar as sançôes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo conuatado;
10.8. Emiú explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamentc protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. A Âdministraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do Íequerimento para decidir,
admitida a prorrogaçào motivada, por igual período.
10.9, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqülíbrio cconômico-financeiro feitos pelo conuatado
no prazo máximo de 15 (guioze) dias.
'10,10. Não responder por quaisqueÍ compÍomissos assumidos pelo conmatado com terceiros, ainda quc vinculados

à exccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregâdos, prepostos ou subordinados
10.1 1. Indicar os locais onde serão enttegues/Prestados os Produtos/serviços.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor respoosável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" 14.'t33/21.

CIÁUSUI.A DÉCIMA PRIMEIR.A. OBRIGÀçÕES DÀ CONTRATâDA
11.1. O conrratado devc cumpú todâs as obrigações constântes do edital e seus anexos, assumindo como

exclusivamentc seus os riscos e as despesas decorrentcs da boa e perfeita execuçào do obieto, observando, ainda, as

obrigações a segurr dispostas:
11.1.1. Responsabi)izar-se pelos vícios e danos decorrentes do obicto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor ;

I '1.1.2. Comunicar ao contÍaraote, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) homs que antecede a data da conclusão

do serr"iço, os motivos que impossibiütcm o cumprimento do prazo previstq com a devida comptovação;

11.1.3. Âtender às determinações ÍcgulâÍes emitidâs pelo hscal ou gestor do contrato ou autoridade supcriot e

prestar todo csclarecimento ou informâção Por eles soücitados;

i1.1.4. R.p"r^r, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substjtuir, às suas expensas, no total ou em PâÍte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
1 1.1,5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administtação ou terceiros, não reduzindo essa lesPonsabilidade a fiscalização ou o

acompanhameoto da exccução contratual pelo contratante, que ficará autoüado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso eúgida, o valor correspondcntc aos danos sofridos;
11.1.6, Quando não for possível a verificação da teguladdade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÀF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)

Certidão Coniunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uoião; 3) certidôes que comProvem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contntado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimeoto dc todas as obrigações trabalhistas, preüdenciárias, fiscais, cometciais e

as demais previstas em legislação espccifica, cuia inadimplência não transfere a ÍcsPonsabilidade ao contratantc e nào

poderá onerat o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contÍato, oo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se veriÍiqr:e no local da execução do objeto.
1 1.1.9. Paralisat, por determinação do conúatante, qualquer atiüdade que não esteja sendo cxccutada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.10. Mantcr durantc toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitaçào,
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11.1.11. Cumprir, durante todo o período de cxecução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para pessoa

com deficiência, para reabiütado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previsras
em ourras normas específicas.
11.1.12. Comprovar as reselyas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no ptazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conformc disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
1 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôcs obtidas cm decorrência do cumprimento do conttato.
1,1.14. Ârcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seia saúsfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n' 14.133/2021,
I1.1,5. Alocar os cmpregados necessários, com habilitação e conhecimento adeguados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quanddade, qualidade e tccnologia dcvcrão atender às recomcndaçôes dc boa técnica e a legislação dc regência.

11.1.16, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utiüzaçào de gualquer trabalho do menor de dczesseis ânos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permiúr a utilização do trabalho do menot de dezoito anos em ttabalho

noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promovcr, se for o caso a guarda, manutençâo e ügilância dc matcriais, feramentas, e tudo o que foÍ
nccessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19.0. Providenciar a substituição de qualquer profissional eovolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seia considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os princQios de protcçâo dc dados pessoais elencados na lri Geral de Proteção de Dados, ki n"

13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçõcs.
11.1.21 - Vedu a utiüzação, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança no órgâo Contratante, nos teínos do artigo 7o do Decteto n" '7,203, de

2010 cumprir com as demais condições constântes nâ ProPosta apÍcsentada sa licitaçâo.

11.1.21 - Responsabiüzar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 21,

do Código de Defesa do Consumidor (ki n" 8.078, de 1990).
1 1.1.22 - Para o(s) lote(s)/Itens de materid perÍnanente, â mercadoria entregue tera assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da enrrega, com os catâogos e caso neccssário treinamento para o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIJNDA - DA FRÂUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. As licitantes devem observar e a conüatada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ücitação, de

contratação e de execuçâo do obleto contratual. Pata os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática coÍrupta": oferecer, dar, receber ou soücitar, direta ou indirctamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objctivo de influenciar o processo dc licitaçào ou

de execução de conttato;
c) "prática conlúada": esquemaúzar ou estabelecer urr acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão ücitador, r.isaodo estabelecer Preços em níveis artificiais e
nào-competitivos;
d) "prática coercitiva"r causat dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às Pessoas ou suâ proPriedade,

visando influenciar sua participação em um proccsso licitatório ou afctar a execução do contÍato.
c) "prática obstrutiva":
(1) destrúr, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declatações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
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prevista neste subitem;
(2) atos cuia intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integra.l, por organismo finaoceiro multilateral, meüante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançâo sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constata! o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conlüadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitaçào ou da cxecução um contrato Íinanciado pelo organismo.
12.3, Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedo!â como condição para a contratação, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou iotegralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou teembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicâdas possam inspecionar o local de execução do contÍato e todos os documentos e

registros relacionados à ücitação e à execuçâo do contrato.
12.4. À contratantc, garantida a préüa defesa, apüca!á as sançôes administrativas pcninentes, previstas cm lei, se

complovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica conuatada em práúcas coÍruPtâs,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da ücitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem preiúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CIÁUSUI.A DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. Â inexecução total ou parcial do contrato cnseia a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do conüato nas seguintes hipóteses:

13.1.1. Suprcssâo, po! palte da Àdministração, de obras, serviços ou complas que acarrete modificaçâo do valot
inicial do contrato além do ümite petmitido no art. 125 da I-ei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensào de execução do contrato, por ordem escrita da Adminisuação, po! prazo superior a 03 (ftês)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totâlizem 90 (noventa) dias útcis, indcpendcntemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e conratual.mente imprevistas desmobilizações e mobiüzações e outras previsras;

13.1.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da oota fiscâI, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos deüdos pela Àdministração por despesas de obras, sen'iços ou fomecimeotos;
13.1.5. Nào überaçào pela Âdministmção, nos pÍazos contratueis, de área, local ou obieto, para execução de serviço

ou fomecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a aúâso ou

descumprimento das obrigações atribúdas pelo contnto à Âdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamcnro ambienta.l.
13.2. Âs hipóteses de cxtinção a que se rcferem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as scguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave peÍturbação da ordem ioterna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou íato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou Pâra o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o dteito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do eqúlibrio econômico-frnancciro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso I1 do caput do art. 124 da Lei n." 14.133/2021.

CIÁUSULA DÉCIMA QUARTÀ- DÀS MULTAS
14.1. Pelo auaso injustificado na execução do serviço, será apücada müta de 0,17o (zeto vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14,2. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

sewiço, será apücada multa de 0,5ok (zeto virgula cinco por centô) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do conuato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer dâs outras cláusulas contranrais que não aquclas tclacionadas

âo atraso na execução do serviço, será apücada multa de 27o (dois por cento) sobre o valor do cootrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRÂTÀNTE rescinda unilateralmente este contÍato e apüque outras sanções.
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14.5. Â multa, aplicada após regular processo adminisrativo, será descontada nos pagainentos eventualmentc
devidos pela CONTRÂTANTE, hclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
74.6. Da apücação de qualquer multa será a CONTRÁTADA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÁTANTE, no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÁTADA oão poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CIÁUSUI-A DÉCIMA QUINTÀ - DOS CA§OS OMISSO§
15.1. Para as siruações não previsras neste contrato, apücar-se-á o regramento dado pela l*\ t." 14.1.33 /2021, oo que

ela prever, bem como demais legislações pcrtinentes ao objeto deste instumento.

cl-Áusul-Â DÉcrMÁ sExrA - DA puBlrcrzAçÃo
1(r.1. Incumbirá ao contÍatânte dir,r:lgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP), na forma prevista n<t art. 94 da Lei 14.133, dc 2021, bem como no respcctivo sítio oficial na Internet, cm

atcnção âo art. 8", §2', da Lei o. 12.527, de 2077, c/c art.7', §3', inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

crÁusur-A DÉCIMA SÉTIMA - DA ExrrNçÃo Do coNTRÂTo
17.1. Conforme o Arl 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual

deverá ser formalmenre motivada nos autos do processo, assegurados o contraditólio e a ampla defesa, as seguintes

situaçôes:
I- não cumprimcnto ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas cootratuais, de cspecificaçõcs,

de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscaüzar sua

execução ou por autoridade superior;
Ill-alreraçào socid ou modificação da finaüdade ou da cstrutura da emplesâ que restrinia sua capacidade de coocluir
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil dissolução da sociedade ou falecimento do conttatado;
V- caso fom.rito ou força maior, regularmente comp«rvados, impcditivos da execução do contrato;
\/l- razões de interesse público, iustificadas pela autoridadc mârima do órgão ou da entidade conEatante;

VII - nào cumpdmeoto das obrigações relativâs à reserva de cargos prevista cm lei, bem como em outÍas noÍnâs
especíÍicas, para pessoa com deEciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
'17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I- supressâo, por parte da AdministtaSo, de obras, scrviços ou compras que acarcte modiÍicaçâo do valor inicial do

contrato além do limite pcrmitido no art 125 da Lei 14.133/2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordem cscrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;

lll-repetidas suspensões que totâIizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizaçào pelas sucessivas e contlatualÍnente imprevistas desmobiüzações e mobüzaçôes e outras previstas

IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagâmentos devidos pela Àdministração por despesas de obras, sewiços ou fomecimentos;
V- não überação pela Administração, nos prazos contÍatuais, de área, local ou obieto, para execuçào de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de matcriais narurais especificadas no projeto, inclusive deüdo a atraso ou

descumprimento das obrigaçires atribúdas pelo contrato à Adminisuação relacionadas a desapropriação, a

desocupação dc árcas públicas ou a üccnciamcnto ambienta.l.
17.3. As hipóteses de extinção a que sc referem os incisos ll, III e IV do item 77.2. Observarão as segulntes

disposições:
I- nâo serào admitidas em caso de calamidade púbtica, de grave perturbaçâo da ordem interna ou de guerra, bem

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha parúcipado ou para o qual

tenha contribúdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimcnto das obrigações assumidas até a

normalizaçào da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-hoanceiro do contrato, na forma da

alÍnea "d" do inciso II do caput do art. 1?4 dz Lei14.133 /2021.
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17.4. Os emitentes das garantias previstas no ârt. 9ó da I*t 14.133 /2021 deverão ser notificados pelo contratantc
quanto ao inicio de processo adrninisuativo para apuração de descumprimento de cláusulas contlaüais.
17.5. A extinção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciüaçâo, por mediaçâo ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja intercssc da Administraçãol
III- determinada poÍ decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissótia ou compromisso arbiral, ou por
dccisão iudicial.
17.6. Â extinção determioada por ato unüateral da Adminisração e a exrinção consensual devcrão ser precedidas de

autorização escrira e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
'17.7. 

Quando a extinção decorter de culpa exclusiva da Administração, o cootratado será ressatcido pelos ptejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- dcvoluçào da garantia;
II- pagamentos dcvidos pela execução do contÍato até a dâta de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobiüzação.
17.8, Â extinção determinada por ato unilateral da Âdministração poderá acalletar, sem prejuizo das sanções

previstas na I-ei 1 4.133 / 2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contÍato, no estâdo e local em que se encontraÍ) por ato próprio da

Âdministração;
II- ocupação e utüzação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do matcrial e do pessoal empregados na

exccução do contrato e oecessálios à sua continúdade;
III- execução da garantia conttatual para:

a) ressatcimento da Âdministração Púbüca por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e Preúdenciárias, quando cabívcl;

c) pagamento das multas deüdas à Administação Pública;

d) ixigência da assunçào da execuqSo e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorrcntcs do contrato até o limite dos prcjúzos causados à Administração Púbüca

e das multas apücadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do irem 17.3, o za deverá set precedido de autorizaçâo expressa do

secretário(a) municipal competente.

CIÁUSULA DÉCIMÂ OITAVA. DOS EFEITOS DA EXTINçÃO CONTRÂTUAL
18.1. CULPA EXCLUSM DÂ ADMINISTRAÇÁO: Quando a extioção decorret de culpa cxclusiva da

Administração, o contrâtâdo será ressaÍcido pelos prejuízos regularmentc comprovados que houver sofrido e tcrá

direito a:

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagamcntos devidos pela execuçào do contrato até a data de extinçào;

17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DEiERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato

unilaretal da Administtação poderá acaretar, sem prejúzo das sanções preüstas neste edital, as seguintes

consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objcto do contrato, no estado e local em que se enconuâr, por ato próprio da

Âdministraçào;
17.2.2. Ocupação e urilizaçào do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do conuato e necessários à sua continuidade.

C1ÁUSUIâ DÉCIMÀ OITAVA - DÀ NULIDADE CONTRÂTUAL
18.1. Constatada irregrrlaridade no procedimento licitatririo ou na execuçâo contratual, caso não seia possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre â declatação de nulidade do cootrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbüco, com avaliação, eotle outros, dos seguintes

lt
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18.2. lmpactos econômicos e finaoceiros decorrentes do âtrâso na früção dos beneficios do obieto do contrato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do auaso na frúção dos beneÍicios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa nccessária à preservaçào das instalaçôes c dos serviços já executados;
18.ó. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tirular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágro de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9, Fechamento de postos de trabalho diretos e indireros em razão da paralisaçào;

18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebraçâo de novo contrato;
18.1 1. Custo de oportunidade do capital durante o período dc paralisaçào.

18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder púbüco deverá optar pela

continuidade do contrato e pela solução da irreguladdade por meio de indenização por perdas e danos, sem preiúzo
da apuração de responsabiüdade c da apücação de penalidades cabíveis.

18.13. Â declaração de nulidadc do contrato administrativo requererá análise prér'ia do interessc público envolvido,
na forma d<» art.747 da hi n." 14.133/2021, e opcrará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que c.r

conttato dcvcria produzir ordioariamente e desconstituindo os já produzidos,
18.14. Caso nâo seja possível o retorno à situação fática aoterior, a nulidadc será resolüda pela indenizaçào por
perdas e danos, sem pleiuízo dâ apuÍação de responsabüdade e apLicação das peoalidades crbíveis.

18.15. A nutidade não exonerará a Administraçâo do dever de iodenizar o conuatado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outtos prejuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seia imputável, e será promovida a rcsPonsabilização dc qucm lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação será fcita scm a caÍactenzaçào adequâda dc seu objeto e sem a indicação dos créditos

orçamentários pâra pagameoto das parcelas contrâtuais vincendas no exerdcio em que for realizada a contrataçào

sob pena de nüdade do ato e de respoosabilização dc quem lhe tiver dado causa.

Parâgraío único: Ao declarar a nüdade do conúato, â autoridade, com vistas à continúdade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento fututo, suficiente para eferuar nova

contrataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA DÉCIMA NONÀ. DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS
19,1. Às partes envolvidas deverão observar as disposições daLei o" 73.709 /2018 (*i Geral de Proteção de Dados

- Í-GPD), quanto âo t!âtarrento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quaoto à finalidade e

boa-fé na utüzação de informaçôes pessoais para consecução dos fins a que se propôe o Preseote cootrato com

comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade c do livre desenvolvimento

da personaüdade da pessoa natural, relativos ao ttatamento destes dados em meios fisicos e digitais.

19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETAMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando

frrrnecidos à Contratada pata üâtamento, scodo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados

próprios dc suas atividades e tratamento, a Cootratada scrá a Controladora destes.

19.3. O evenrual acesso, pela Conrramda, às bases de clados que contenham ou Possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio impücará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cuios reores

declaram ser de seu inteiro conhecimeoto, em relação aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsávcis pelas consequências da sua divulgaçâo indevida e/ou
dcscuidada ou de sua incorreta utilização, sem preiuizo das penalidades aplicáveis oos termos da LGPD
19,4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serúço, esra será

realizada mediante prévia aprovaçào do Murricípio, com a responsabiltzaçio da Conttatada na obtenção do
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conseotimento dos titularcs (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal dc tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste cofltÍato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utilizados paÍa outros fins, nào afastadas as penaüdades aplicár,eis nos termos da

LGPD,
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,

sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocaote à Política de Privacidade do Nlunicípio, cuios

princípios deverào ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais ratados e operados pela Contratada após a hnalização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eüminados:
a) Cumprimento de obrigação Iegal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgâo de pesquisa, garantida, sempre que possír,el, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, seodo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7. A Contratada cooperará com o NÍunicípio no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos tidarcs previstos na LGPD e demais Iegislações e regulamentações do tema em vigor e também no
atcndimento de requisiçôes e determinaçôes dos órgâos de controle administtativo cm geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
cootrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (r,inte e quatro) horas da ocorrência de qualguer incidente que

impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tÍatamento dos dados pessoais que forem confiados à

Cootratada, e não puderem ser resolvidos com arrlparo oa LGPD, deverão ser submctidos ao setot responsávcl no

Município para que decida previamente sobre a questào.
19.10. Eventuais responsabüdades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de âcoÍdo com o que dispóe a seção III, Cap. \'I da I-GPD.

CIÁUSUI.A VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir guaisquc dúvidas oriundas

deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais

privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e lulgado conforme, as partes assinâm o plesente instrumento, em

03 (três) vias de igua.l forma e teoÍ, pcrante 02 (duas) testemuohas idôneas que embém o assinam, Para que surta

seus jurÍdicos e legais efeitos.

POTIRETAMÀ - CE, 24 de agosto dc 2026
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